
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.095 - PR (2017/0008251-1)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ERVINO CIPRIANI 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO  - PR066926 
AGRAVADO  : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - 

DF040850 
   TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM E OUTRO(S) - DF045472 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. POUPADORES DE CADERNETA DE POUPANÇA. ABRANGÊNCIA DOS 
EFEITOS DA COISA JULGADA. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL EXTINTA POR ILEGITIMIDADE 
ATIVA. POSICIONAMENTO DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. VALOR FIXADO OBSERVANDO 
A PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Nos termos da atual jurisprudência desta Corte, está configurada a ilegitimidade ativa ad 
causam do ora recorrente para promover a execução individual de sentença condenatória 
proferida em ação civil pública, promovida pelo IDEC (Instituto de Defesa do Consumidor), em 
razão de não ter havido autorização expressa do ora agravante para que a aludida entidade 
propusesse a ação em análise.
2. Dissídio jurisprudencial não comprovado nos termos exigidos pelo artigo 1.029 do 
CPC/2015.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 09 de novembro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.095 - PR (2017/0008251-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Ervino Cipriani contra a decisão de 

fls. 870-878 (e-STJ), da lavra deste signatário, que negou provimento ao recurso especial 

do ora agravante.

O aludido apelo extremo, fundado nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, foi deduzido em desafio ao acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná assim ementado (fl. 720, e-STJ):

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO E JULGOU EXTINTO 
O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. DECISÃO PROFERIDA EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DO COLENDO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

Nas razões do especial, além de dissídio jurisprudencial, o recorrente alegou 

que o acórdão impugnado incorreu em violação aos seguintes normativos:

a) artigo 101, inciso I, do CDC;

b) artigo 16 da Lei 7.347/1985; e

c) artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973.

Sustentou, em suma: (i) sua legitimidade ativa para figurar no polo ativo do 

cumprimento de sentença apresentado na origem, uma vez que a sentença proferida em 

ação civil pública da Comarca de São Paulo possui validade nacional, alcançando todos os 

poupadores da instituição financeira integrantes daquela lide, independente de estarem 

inscritos ou não no Instituto de Defesa do Consumidor – IDEC; e (ii) excesso no valor 

arbitrado a título de honorários advocatícios, motivo pelo qual é necessária sua redução.

Em razão do juízo positivo de admissibilidade, os autos ascenderam a esta 

Corte de Justiça, e foi negado provimento ao recurso especial, pelos seguintes 

fundamentos: a) aplicação da Súmula 83/STJ, porquanto a decisão estadual encontra-se 

em consonância com a atual jurisprudência desta Corte, no sentido da ilegitimidade ativa 
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ad causam do ora recorrente para realizar a execução individual de sentença condenatória 

proferida em ação civil pública promovida pelo IDEC (Instituto de Defesa do Consumidor), 

em razão de não ter havido autorização expressa do recorrente para que a aludida 

entidade propusesse a ação em exame; b) impossibilidade de análise do alegado 

dissenso, ante a ausência do necessário cotejo analítico entre os acórdãos colacionados; 

e c) incidência da Súmula 7/STJ para revisão do valor arbitrado a titulo de honorários 

advocatícios.

No presente agravo interno, o ora agravante sustenta a inaplicabilidade da 

Súmula 83/STJ ao presente feito, sob o argumento de existência de divergência quanto ao 

posicionamento dos efeitos concedidos na sentença de ação civil pública.

Impugnação às fls. 899-907 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.095 - PR (2017/0008251-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal de origem 

reconheceu a ilegitimidade do recorrente invocada pelo banco no agravo de instrumento 

contra decisão em liquidação, porquanto não era associado do Idec nem residia na 

comarca em que tramitou aquela ação, qual seja, São Paulo – SP; e, ainda, que a 

sentença, transitada em julgado, da referida ação civil pública não determinou a irradiação 

de seus efeitos para outros estados da federação (e-STJ, fl. 723).

Por certo, a jurisprudência da Segunda Seção, no julgamento dos REsps n. 

1.243.887/PR e 1.391.198/RS, relatados pelo Ministro Luis Felipe Salomão e submetidos à 

sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), consolidou o entendimento 

de que a sentença proferida na ação civil pública, a qual condenou determinado banco ao 

pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de 

poupança, é aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de 

caderneta de poupança daquela instituição financeira, independentemente de sua 

residência ou domicílio no órgão prolator; e de que os poupadores ou seus sucessores 

detêm legitimidade ativa - independentemente de fazerem parte ou não dos quadros 

associativos, no caso, do Idec – de ajuizarem o cumprimento individual daquela sentença 

coletiva no órgão prolator ou em foro diverso deste. 

Os repetitivos receberam as seguintes ementas:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 
COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS 
DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
IMPROPRIEDADE. REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS 
ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 1. Para 
efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a execução individual 
de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser 
ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 
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eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas 
aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em 
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 
interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC 
e 93 e 103, CDC). 1.2. A sentença genérica proferida na ação civil 
coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o Banestado ao 
pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas 
de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam todos os 
poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso 
descabe a alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução 
individual, sob pena de vulneração da coisa julgada. Assim, não se 
aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 
9.494/97. 2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino 
Zavascki. 3. Recurso especia parcialmente conhecido e não provido. 
(REsp n. 1.243.887/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011).

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA 
PELO JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL 
JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 
1998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO BRASIL). EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM JANEIRO DE 1989 (PLANO 
VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 
COMPETENTE E ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS 
DA SENTENÇA COLETIVA. OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA. 1. 
Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença 
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial 
Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, 
que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças 
decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança 
ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da 
coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta de 
poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua residência 
ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o 
direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no 
Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal; b) os poupadores ou 
seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa 
julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros 
associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da 
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 
1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição 
Especial Judiciária de Brasília/DF. 2. Recurso especial não 

provido.(Resp n. 1.391.198/RS, Relator Ministro Luis felipe salomão, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, DJe 2/9/2014.)

No entanto, o entendimento acima delineado sofreu mutação na Terceira 

Turma desta Corte Superior para se adequar ao alinhavado pelo Supremo Tribunal 

Federal, no sentido de que a propositura de ação coletiva pelas associações, na defesa 
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dos interesses de seus associados, exige a expressa autorização destes, seja 

individualmente, seja por deliberação em assembleia, sendo insuficiente a previsão 

genérica no estatuto, por cuidar-se de hipótese de representação processual. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROMOVIDA POR 
ASSOCIAÇÃO DESTINADA A PROTEÇÃO DOS CONSUMIDORES. 
DISSOLUÇÃO DA DEMANDANTE NO CURSO DO PROCESSO, COM 
A AÇÃO JÁ ESTABILIZADA. PRETENSÃO DE OUTRA ASSOCIAÇÃO 
DE ASSUMIR A TITULARIDADE DO POLO ATIVO DA AÇÃO 
COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE, NO ESPECÍFICO CASO DAS 
ASSOCIAÇÕES (INCOMPATIBILIDADE QUE, EM TESE, NÃO SE 
ESTENDE AOS DEMAIS LEGITIMADOS). REALINHAMENTO DO 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA 
COM A DELIBERAÇÃO EXARADA PELO STF, SOB O REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL. NECESSIDADE. EXPRESSA AUTORIZAÇÃO 
DOS ASSOCIADOS PARA A ADEQUADA LEGITIMAÇÃO DA 
ASSOCIAÇÃO QUE OS REPRESENTA. IMPORTANTE INSTRUMENTO 
DE CONTROLE JUDICIAL DA ADEQUAÇÃO DA 
REPRESENTATIVIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. Em linha de 
princípio, afigura-se possível que o Ministério Público ou outro 
legitimado, que necessariamente guarde uma representatividade 
adequada com os interesses discutidos na ação, assuma, no curso do 
processo coletivo (inclusive com a demanda já estabilizada, como no 
caso dos autos), a titularidade do polo ativo da lide, possibilidade, é 
certo, que não se restringe às hipóteses de desistência infundada ou 
de abandono da causa, mencionadas a título exemplificativo pelo 
legislador (numerus apertus). 2 Justamente por envolver interesses 
essencialmente ou acidentalmente coletivos (assim nominados, na 
lição de José Carlos Barbosa Moreira, in Tutela Jurisdicional dos 
Interesses Coletivos ou Difusos) - nos quais se constatam a magnitude 
dos bens jurídicos envolvidos, com assento constitucional; a peculiar e 
considerável dimensão das correlatas lesões; e a inerente 
repercussão destas na esfera jurídica de um elevado número de 
pessoas - a resolução dos conflitos daí advindos, por meio do 
processo coletivo, consubstancia, a um só tempo, destacada atuação 
do poder jurisdicional na distribuição de justiça social e nas políticas 
sociais do Estado, bem como verdadeiro anseio da sociedade. 2.1 
Ante a natureza e a relevância pública dos interesses tutelados no 
bojo de uma ação coletiva, de inequívoca repercussão social, ressai 
evidenciado que os legitimados para promover a ação coletiva não 
podem proceder a atos de disposição material e/ou formal dos direitos 
ali discutidos, inclusive porque deles não são titulares. 2.2 No âmbito 
do processo coletivo, vigora o princípio da indisponibilidade 
(temperada) da demanda coletiva, seja no tocante ao ajuizamento ou 
à continuidade do feito, com reflexo direto em relação ao Ministério 
Público que, institucionalmente, tem o dever de agir sempre que 
presente o interesse social (naturalmente, sem prejuízo de uma 
ponderada avaliação sobre a conveniência e, mesmo, sobre possível 
temeridade em que posta a ação), e, indiretamente, aos demais 
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colegitimados. Como especialização do princípio da instrumentalidade 
das formas, o processo coletivo é também norteado pelo princípio da 
primazia do conhecimento do mérito, em que este (o processo) 
somente atingirá sua função instrumental-finalística se houver o 
efetivo equacionamento de mérito do conflito. 3. Todavia, esta 
compreensão quanto à possibilidade de assunção do polo ativo por 
outro legitimado, não se aplica - ressalta-se - às associações porque 
de todo incompatível. 3.1 No específico caso das associações, de 
suma relevância considerar a novel orientação exarada pelo Supremo 
Tribunal Federal que, por ocasião do julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 573.232/SC, sob o regime do art. 543-B do CPC, 
reconheceu, para a correta delimitação de sua legitimação para 
promover ação coletiva, a necessidade de expressa autorização dos 
associados para a defesa de seus direitos em juízo, seja 
individualmente, seja por deliberação assemblear, não bastando, para 
tanto, a previsão genérica no respectivo estatuto. 3.2 Esta exeges 
permite ao magistrado bem avaliar, no específico caso das 
associações, se a demandante efetiva e adequadamente representa 
os interesses da respectiva coletividade, de modo a viabilizar a 
consecução de direitos que alegadamente guardariam relevância 
pública e inequívoca repercussão social. Em relação aos demais 
legitimados, esta análise, ainda que pertinente, afigura-se 
naturalmente atenuada ante a finalidade institucional decorrente de 
lei. 3.3 Não se descurando da compreensão de que a lei, ao 
estabelecer os legitimados para promover a ação coletiva, 
presumivelmente reconheceu a correlação destes com os interesses 
coletivos a serem tutelados, certo é que o controle judicial da 
adequada representatividade, especialmente em relação às 
associações consubstancia importante elemento de convicção do 
magistrado para mensurar a abrangência e, mesmo, a relevância dos 
interesses discutidos na ação, permitindo-lhe, inclusive, na ausência 
daquela, obstar o prosseguimento do feito, em observância ao 
princípio do devido processo legal à tutela jurisdicional coletiva, a fim 
de evitar o desvirtuamento do processo coletivo. 4. Reconhece-se, 
pois, a absoluta impossibilidade, e mesmo incompatibilidade, de outra 
associação assumir o polo ativo de ação civil pública promovida por 
ente associativo que, no curso da ação, veio a se dissolver (no caso, 
inclusive, por deliberação de seus próprios associados). Sob o 
aspecto da representação, afigura-se, pois, inconciliável a situação 
jurídica dos então representados pela associação dissolvida com a 
dos associados , ainda que, em tese, os interesses discutidos na ação 
coletiva sejam comuns aos dois grupos de pessoas. 4.1 Na espécie, a 
partir da dissolução do ente associativo demandante, a subtrair-lhe 
não apenas a legitimação, mas a própria capacidade de ser parte em 
juízo, pode-se concluir com segurança que os então associados não 
mais são representados pela associação autora, notadamente na 
subjacente ação judicial. Por sua vez, a nova associação, que 
pretende assumir a titularidade do polo ativo da subjacente ação civil 
pública, não detém qualquer autorização para representar os 
associados do ente associativo demandante. Aliás, da petição de 
ingresso no presente feito, constata-se que o petitório não se fez 
acompanhar sequer da autorização de seus próprios associados para, 
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no caso, prosseguir com a presente ação, o que, por si só, demonstra 
a inviabilidade da pretensão. E, ainda que hipoteticamente houvesse 
autorização nesse sentido (de prosseguimento no feito), esta, por 
óbvio, não teria o condão de suprir a ausência de autorização dos 
então associados da demandante, o que conduz à inarredável 
conclusão de que a associação interveniente não possui legitimidade 
para prosseguir com a presente ação. 4.2 In casu, o Ministério 
Público, ciente da dissolução da associação demandante, não 
manifestou interesse em prosseguir com a subjacente ação coletiva, o 
que enseja a extinção do feito, sem julgamento de mérito. 5. Recurso 
Especial provido. (REsp 1405697/MG, desta relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 17/09/2015, DJe 08/10/2015). 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO COLETIVA 
PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. EFEITOS 
SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. RESTRIÇÃO AOS FILIADOS. 
REGIME DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA. DOENÇA COBERTA. TRATAMENTO 
IMPRESCINDÍVEL À RECUPERAÇÃO DO PACIENTE. MEDICAMENTO 
IMPORTADO COM REGISTRO NA ANVISA. USO RESTRITO EM 
HOSPITAIS E CLÍNICAS MÉDICAS. OBRIGATORIEDADE DO 
CUSTEIO. 1. Ação coletiva que visa o reconhecimento da 
obrigatoriedade de cobertura do tratamento da asma alérgica 
persistente moderada a grave com o medicamento ao argumento de 
ser um direito básico de todos os usuários dos planos de saúde dos 
segmentos hospitalar e ambulatorial. 2. A defesa dos interesses e 
direitos coletivos não se limita às relações de consumo (arts. 81 e 82 
do CDC), podendo a associação civil buscar a tutela coletiva para 
amparar seus filiados independentemente de serem eles 
consumidores, nas mais diversas relações jurídicas, desde que haja a 
autorização dos associados e esteja presente a pertinência temática. 
3. A legitimidade ativa ad causam mostra-se presente, visto que o 
objetivo social da autora (promover uma melhor qualidade de vida aos 
pacientes portadores da enfermidade asma) e os seus fins 
institucionais são compatíveis com o interesse coletivo a ser protegido 
com a demanda (proteção da saúde de seus filiados com o 
fornecimento, pelas operadoras de plano de saúde, de determinado 
medicamento - Xolair - para o tratamento eficaz de asma de difícil 
controle). Desnecessidade de alusão expressa da defesa dos 
interesses e direitos dos consumidores dentre os objetivos 
institucionais da entidade, pois não se discute direitos consumeristas 
em si, mas direitos oriundos de setor regulado, qual seja, a Saúde 
Suplementar (relações entre usuários e operadoras de planos de 
saúde, com base na Lei nº 9.656/1998). 4. A entidade associativa 
somente pode promover ação coletiva em defesa de seus associados 
por meio da representação processual (art. 5º, XXI, da CF), a exigir 
deles prévia autorização especial, seja por ato individual seja por 
deliberação em assembléia, que não se satisfaz com a mera 
autorização estatutária genérica. Hipótese de restrição, no caso dos 
autos, dos efeitos subjetivos da coisa julgada. 5. Estão excluídos das 
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exigências mínimas de cobertura assistencial a ser oferecida pelas 
operadoras de plano de saúde o fornecimento de medicamentos 
importados não nacionalizados e o fornecimento de medicamentos 
para tratamento domiciliar, salvo se for o caso, nessa última hipótese, 
de tratamentos antineoplásicos (art. 10, V e VI, da Lei nº 9.656/1998). 
6. Nos termos da RN n. 338/2013 da ANS, medicamento importado 
não nacionalizado é aquele produzido fora do território nacional e sem 
registro vigente na ANVISA. Por seu turno, medicamento de uso 
domiciliar é aquele prescrito pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde. 7. 
Embora o medicamento (princípio ativo omalizumabe) seja produzido 
fora do território nacional, possui registro na ANVISA, ou seja, é 
nacionalizado. Ademais, a sua administração deve ser feita em clínicas 
ou hospitais, sob supervisão médica, não podendo ser adquirido em 
farmácias (uso restrito nas unidades de saúde). Observância, 
ademais, da legislação sanitária (arts. 10, 12 e 66 da Lei nº 
6.360/1976 e 10, IV, da Lei nº 6.437/1977). 8. A exclusão da cobertura 
do produto farmacológico nacionalizado e indicado pelo médico 
assistente, de uso ambulatorial ou hospitalar e sem substituto eficaz, 
para o tratamento da enfermidade significaria negar a própria 
essência do tratamento, desvirtuando a finalidade do contrato de 
assistência à saúde. 9. A cobertura obrigatória da assistência 
suplementar à saúde abrange caso haja indicação clínica, os insumos 
necessários para a realização de procedimentos cobertos, incluídos 
os medicamentos, sobretudo os registrados ou regularizados na 
ANVISA, imprescindíveis para a boa terapêutica do usuário (arts. 35-F 
da Lei n. 9.656/1998 e 6º, parágrafo único, 17 e 20, III, da RN n. 
338/2013 da ANS). Precedentes. 10. Recursos especiais parcialmente 
providos. (REsp 1481089/SP, Rel. Ministro Ricardo villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015)

Portanto, como não houve, na espécie, autorização expressa do 

recorrente, de rigor a manutenção da cognição do aresto impugnado – de ilegitimidade 

ativa ad causam –, uma vez que se alinha com o posicionamento da jurisprudência 

recente da Terceira Turma desta Corte, incidindo o teor do disposto na Súmula 83/STJ.

O dissídio jurisprudencial não pôde ser conhecido, porque não realizado o 

necessário cotejo analítico entre os julgados trazidos a confronto. Ademais, a mera 

transcrição de ementas ou de passagens dos arestos indicados como paradigma não 

atende aos requisitos dos arts. 1.029 do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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